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Ulysses promete terminar sexta 
AGENCIA ESTADO 

Otimista com a possibilidade de 
grande acordo nas disposições tran
sitórias da futura Constituição, o 
presidente da Constituinte, Ulysses 
Guimarães, anunciou ontem que o 
primeiro turno de votações termina
rá depois de amanhã. Diante da fal
ta de quorum, ele manteve o otimis
mo, mas atrasou a previsão em um 
dia: os trabalhos do primeiro turno 
terminarão, segundo Ulysses, na 
sexta-feira. Para conseguir a proe
za, o deputado paulista já conta 
com votações "pela manhã" e "até 
as 24 horas". Ulysses recebeu ontem 
cerca de 50 alunos de escolas públi
cas de primeiro grau e lhes disse 
que, "se tivesse o prestígio do Papai 
Noel", acabaria com a pobreza no 
País. 

"Não há a menor chance", rea
giu o líder peemedebista Mário Co
vas à previsão do presidente da 
Constituinte de encerrar o primeiro 
turno na sexta-feira. Coordenador 
das reuniões de lideranças partidá
rias, o senador acha impossível o 
prazo imaginado por Ulysses: "Ain
da nem terminamos o artigo 4", para 
o qual existem nada menos de 17 
destaques, que, conforme as vota
ções, podem ser reduzidos para 12", 
completou Covas, preferindo não 
marcar datas. 

Também menos otimista que 
Ulysses, o líder do PL, deputado 
Adolfo Oliveira, arriscou um palpi
te: até a conclusão do primeiro tur
no serão necessários pelo menos 
mais dez dias, e isso "se muitos au
tores de emendas colaborarem e re
tiraram seus destaques. Caso con
trário, vamos entrar pelo mês de ju
lho votando as disposições transitó
rias". 

A votação do artigo 5o promete 
ser não menos complicada: há 16 
emendas que tentam ampliar a 
anistia aos militares prevista no 
texto básico do Centrão, aprovado 
há cerca de 15 dias. E a bancada 
governista vai fazer o possível para 
evitar a votação de destaques que a 
alterem. Segundo lideres que exa
minaram a questão ontem com o 
presidente Sarney, no Palácio do 
Planalto, vai permanecer a emenda 
do Centrão, pois os interessados em 
ampliar a anistia não conseguirão 
os 280 votos necessários para apre
sentar cada um dos destaques. Ape
sar da certeza de que "o Líder do 
PMDB, senador Mário Covas, e seus 
aliados das esquerdas do partido, 
do PDT, do PCB e do PC do B" não 
atingirão o número de votos, o pre
sidente da República "continua 
preocupado com o problema", como 
admitiram ontem os senadores Sal
danha Derzi e Marcondes Gadelha e 
os deputados José Lourenço e Car
los SanfAnna. 

No meio militar, há quem consi
dere o assunto anisitia "pratica
mente terminado, concluído", como 
declarou ontem, em Porto Alegre, o 
comandante militar do Sul, general 
Clóvis Borges de Azambuja. Para 
ele, e anistia "já foi concedida até 
com alguns aspectos de paterna
lismo". 

Há na Constituinte uma emen
da dos deputados Lysâneas Maciel 
(PDT-RJ) e Roberto Jefferson 
(PTB-RJ) que concede aposentado
ria, e não anistia, aos marinheiros. 
Eles receberiam, como os demais 
aposentados, pelo INPS. Desapro
vada pela maioria dos autores das 
16 emendas que ampliam a anistia, 
a iniciativa dos deputados do Rio 
também não fará parte de acordo 
algum, já que ontem as lideranças 
concluíram ser impossível chegar a 
consenso, e a questão será decidida 
em plenário no voto. 

Ontem mesmo foi aberto um 
precedente: o Tribunal Federal de 
Recursos concedeu ao ex-cabo Uby-
raja de Câmara Pessoa, expulso da 
Aeronáutica em 1967, direito à anis
tia. O ministério ou deve reintegrá-
lo ou colocá-lo na reserva ou refor
ma, com direito também a promo
ções e atrasados. 

André Dusek 

Reunidos, os líderes partidários concluem que não haverá consenso para questão da anistia 

Falta consenso para oito pontos 
BRASILIA 

AGÊNCIA ESTADO 

As lideranças partidárias reini
ciaram ontem as negociações sobre 
as Disposições Transitórias, com a 
participação do PFL, que havia se 
retirado das reuniões do acordo na 
última quinta-feira. Pelo menos oito 
pontos não foram objeto de consen
so e ficarão para o plenário da Cons
tituinte definir se o texto do Cen
trão será alterado. Entre eles, desta
cam-se as eleições municipais, anis
tia dos militares, eliminação da co
brança da correção monetária para 
os agricultores e pequenos e mi-
croempresários, eleições no Distrito 
Federal, criação do estado do Triân
gulo Mineiro, "trens da alegria", su
cessão nos cartórios, zona franca de 

Manaus e forma de implantação do 
tabelamento dos juros bancários. 

Durante as mais de sete horas 
de negociações de ontem, os consti
tuintes avaliaram apenas cerca de 
20 dos 72 artigos do texto do Cen
trão nas Disposições Transitórias. 
Foi possível, entretanto, definir que 
serão feitos vários blocos de artigos 
para os quais há acordo, que pode
rão ser apreciados em conjunto pelo 
plenário. Outra reunião será realiza
da hoje pela manhã. 

Após definir a questão das elei
ções municipais e anistia dos milita
res, os dois próximos pontos polê
micos, os parlamentares votarão 
que os Estados terão um ano para 
adaptar as suas Constituições às al
terações propostas na nova Carta. 

Depois será a vez dos municípios, 
que terão seis meses para elaborar 
as suas leis. 

REPÚDIO 

As entidades que integram o 
Plenário Pró-Participação na Cons
tituinte encaminham hoje ao presi
dente José Sarney uma moção de 
repúdio às suas declarações, na 
ONU, sobre a Constituição que está 
sendo elaborada. No texto lamenta-
se que o presidente "tenha escolhi
do um país estrangeiro para atacar 
um dos poderes do Estado, e os re
sultados, ainda preliminares, do tra
balho da Assembléia Nacional 
Constituinte, que deveria receber 
de v. exa. um tratamento digno de 
um chefe de Estado". 

Quércia pede duas semanas 
pa ra substituir secretários 

O governador Orestes Quércia 
pediu aos secretários dos Negócios 
Metropolitanos, Getúlio Hanashiro, 
e do Abastecimento, Antônio Arnal
do de Queiroz e Silva, e ao presiden
te da Paulistur, Nelson Fabiano, 
que esperem 15 dias antes de deixar 
o cargo, para ele escolher os substi
tutos. Os três cargos foram coloca
dos ontem à disposição pelos ocu
pantes e pelo senador Mário Covas, 
que os havia indicado ao gover
nador. 

"Foram indicações políticas e 
agora que me afasto do partido é 
normal que o governador coloque 
quem ele quiser", justificou Mário 
Covas, que esteve domingo em São 
Paulo para participar de reunião 
com parlamentares paulistas sobre 
a formação do novo partido. Covas 
anunciou que deixa o PMDB tão 
logo o partido encontre um substi
tuto para ele na liderança, ou, caso 
contrário, no dia seguinte à promul
gação da Constituição. O senador 

Fernando Henrique Cardoso, tam
bém presente à reunião, afirmou 
que a sua saída do PMDB se dará no 
máximo até o próximo dia 24, quan
do começa em Brasília a convenção 
nacional que vai fundar oficialmen
te o novo partido. 

RIGOR 

O ex-governador Franco Mon-
toro, principal articulador da for
mação do partido que vai congregar 
grande parte dos dissidentes pee-
medebistas, quer que o novo parti
do tenha estatutos rigorosos "para 
que não surja à imagem e semelhan
ça do PMDB". Pretende acabar com 
a figura do delegado permanente; 
eliminar o militante "caixa-de-sapa-
to", que nas vésperas das conven
ções aparece com inúmeras filia
ções, e quer ainda que a direção não 
seja somente constituída por parla
mentares. 

No último domingo, em São 
Paulo, se realizou um encontro, com 

Fiúza critica emenda Mansueto 
BRASILIA 

AGÊNCIA ESTADO 

A anistia para os micro e peque
nos empresários e produtores rurais 
que tomaram empréstimos bancá
rios durante o Plano Cruzado não 
pode ser generalizado como defende 
a emenda do senador Mansueto de 
Lavor (PMDB-PE). A solução deve 
ser buscada examinando-se a situa
ção da cada setor, para evitar que o 
perdão das dividas termine por be
neficiar quem na realidade não pre
cisa de socorro. Essa é a proposta 
que o deputado Ricardo Fiúza 
(PFL-PE) encaminha hoje ao presi
dente do Banco Central, Elmo Ca
mões, e que já foi discutida com o 
ministro da Fazenda Maüson da Nó-
brega. 

Fiúza sugeriu um esquema que 
procura corrigir a diferença entre a 
evolução dos preços dos produtos 
agrícolas e a correção monetária 
dos empréstimos. Para um planta
dor de soja, por exempolo, verifica-
se a evolução do preço da saca do 
grão desde a tomada do emprésti
mo bancário. Neste caso, o preço 
aumentou mais do que a variação 
das OTNs portanto o agricultor não 
precisaria ser anistiado. Não é o ca
so, segundo Fiúza, dos pecuaristas, 
"pois quem tomou um empréstimo 
para comprar cinco vacas agora 
precisa vender 15 para saldar sua 
divida". 

A situação dos microempresá-
rios, na opinião do deputado, deve 
ser analisada caso a caso. Há seto

res, garantiu Fiúza, que, apesar da 
retração das atividades econômicas 
após o fracasso do Cruzado, conti
nuaram trabalhando com lucros. O 
parlamentar acredita que somente 
o sistema bancário tem condições 
de verificar a real situação do amplo 
universo de micro e pequenos em
presários e renegociar os emprésti
mos. O que o governo poderia fazer 
é congelar temporariamente a cor
reção monetária para os casos de 
comprovada incapacidade de paga
mento. / 

MAIS IMPOSTOS 
Se a anistia aos micro e peque

nos empresários e produtores rurais 
for aprovada, quem vai pagar a con
ta, mais uma vez, será o contribuin
te. O alerta foi feito ontem pelo mi
nistro Maüson da Nóbrega, através 
de sua assessoria de imprensa. 

O raciocínio desenvolvido por 
Maüson é de que, com o perdão, os 
bancos privados deixarão de em
prestar para os segmentos benefi
ciados. Caberia então ao setor pú
blico financiar esses setores, mas 
como os recursos são insuficientes, 
a única solução seria a complemen-
tação de verbas, através de impos
tos mais altos. 

Maüson também rebateu a afir
mação do ex-presidente da União 
Democrática Ruralista (UDR), se
gundo a qual o ministro "está mu
dando totalmente de casaca, posi
cionando-se ao lado do setor finan
ceiro". Maüson esclareceu que nun
ca defendeu o final da correção mo
netária. Ricardo Fiúza 

União tem só 90 bilhões para anistia 
BRASÍLIA 

AGÊNCIA ESTADO 

A União poderá dispender no 
máximo Cz$ 90 bilhões com a anis
tia aos microempresários e aos pe
quenos e médios produtores rurais. 
Essa foi a Informação que o minis
tro da Fazenda, Maüson da Nóbre
ga, passou às lideranças do governo 
na Câmara e no Senado, por meio 
do secretário especial de assuntos 
econômicos, João Batista Camargo. 
É uma quantia 17,7 vezes menor que 
o prejuízo de Cz$ 1,6 trilhão calcula
do pelo governo, na hipótese de 
nnrnvurSn ria emenda Mansueto de 

Lavor, que perdoa quem tomou em
préstimos bancários durante o Pla
no Cruzado. 

Reduziram-se também as dife
renças de posições entre os autores 
das emendas que propõem a anistia 
e o Ministério da Fazenda. Uma pro
posta de fusão levada ontem ao mi
nistério, diminuindo a amplitude do 
perdão das dividas, permitiria redu
zir o prejuízo, segundo cálculos pre
liminares, em pelo menos 50%. 
Além disso, o Banco Central verifi
cou que 70% dos empresários já pa
garam seus débitos. Dos 30% res

tantes, apenas 12% estão inadim
plentes. 

O esboço de fusão de emendas 
tem como principais novidades o 
não perdoar o principal da dívida e 
dos juros, mas estabelecer o "conge
lamento" da correção monetária 
por determinado período. Mesmo 
em meio ao clima de negociação en
tre constituintes e o governo, o Mi
nistério da Fazenda ainda não está 
seguro de que haverá acordo. O con
teúdo eleitoral do assunto, segundo 
assessores de Maüson, não deixa 
dúvida de que, se houver impasse, a 
tendência é aprovar a proposta ori-
srinal. 

cerca de 800 pessoas, para se discu
tir o perfll ideológico, social e políti
co da nova entidade que nasce. 
Uma comissão vai redigir documen
to com as sugestões do Estado de 
São Paulo para os estatutos, que 
serão discutidos nos dias 24 e 25, em 
Brasília. 

O principal ponto aprovado na 
plenária foi, além da defesa do par
lamentarismo e do Estado democrá
tico e moderno, privüegiar uma po
lítica de aüanças com partidos pro
gressistas. Para evitar o fisiologis-
mo e o oportunismo, sugeriu-se a 
exigência de prazo mínimo para ha
bilitar o filiado ao voto nas conven
ções; distinção entre müitante e fi
liado; poder de emissão de censura 
a qualquer filiado do partido que 
não esteja acompanhando os pre
ceitos fundamentais definidos no 
programa; e a realização de eleições 
primárias dentro do partido para es
colha de candidatos aos cargos ma
joritários. 

Governadores 
reúnem-se 

sábado no Rio 
PORTO ALEGRE 

AGÊNCIA ESTADO 

Seis governadores e 92 consti
tuintes do PMDB vão-se reunir no 
Rio de Janeiro, no próximo sábado, 
para articular a formação de uma 
chapa "progressista" para disputar, 
com o Centrão, a convenção nacio
nal do partido marcada para o dia 
21 de agosto. O anúncio foi feito 
ontem por uma comissão de parla
mentares que começou, pelo Rio 
Grande do Sul, uma série de via
gens pelos estados para obter apoio 
na disputa. 

De acordo com o deputado Jor
ge Hage (BA), um dos membros da 
comissão, ainda não há nenhuma 
definição sobre os nomes que com
porão a chapa."0 que está certo é 
que pretendemos lutar por um par
tido com perfü social-reformista. E 
não vamos aceitar a descaracteriza-
ção do confronto", afirmou o parla
mentar. "É preciso que haja vence
dores e vencidos", acrescentou o se
nador José Fogaça (RS), que tam
bém integrou o grupo, junto com os 
senadores Nelson Wedekin (SC) e 
Márcio Lacerda (MD e os deputa
dos Antônio Britto (RS), Maurício 
Fruet (PR) e Márcio Braga (RJ). Os 
governadores que Já estariam 
apoiando o confronto com o Cen
trão são Pedro Simon (RS) — que 
recebeu a comissão ontem à noite — 
, Waldir Pires (BA), Miguel Arraes 
(PE), Moreira Franco (RJ), Carlos 
Bezerra (MT) e Max Mauro (ES), ha
vendo expectativa quanto à adesão 
de Pedro Ivo Campos (SC) e Álvaro 
Dias (PR). 

Nelson Wedekin afirmou que, se 
o grupo for derrotado na convenção, 
poderá aderir maciçamente ao par
tido que os dissidentes peemedebis-
tas estão organizando, "mas pode
mos permanecer no PMDB, se en
tendermos que há condições de 
uma vitória futura".Nos estados em 
que os "progressistas" não estão or
ganizados, deverá ser designado um 
coordenador que tentará obter^ 
apoio para o confronto com o Cen
trão. 


